
CAMPANHA SALARIAL 2024/2025 - MAGNESITA 

Trabalhadores da Magnesita irão decidir 
se aprovam ou não a contraproposta da 

empresa para a Campanha Salarial 2024/2025

ASSEMBLEIA VIRTUAL

Adiretoria do 
METASITA con-
voca a todos os 

trabalhadores da RHI 
Magnesita, que traba-
lham em Timóteo/MG, 
para uma Assem-
bleia Virtual que terá 
início às 8 horas do 
dia 21/02/2025 com 
encerramento previsto 
para 16 horas do mes-
mo dia. 

EDITAL ELETRÔNICO DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA EXTRAORDINÁRIA VIRTUAL
Pelo presente Edital Eletrônico de Convocação, o Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Siderúrgicas, Metalúrgicas, Mecâni-
cas, de Material Elétrico, Material Eletrônico, Desenhos/Projetos e de Informática de Timóteo e Coronel Fabriciano - METASITA, 
com sede na Avenida Monsenhor Rafael, nº 155, Bairro Timirim, Timóteo-MG, por seu representante infra-assinado nos termos 
do que dispõem as normas legais, com autorização da Comissão Executiva, e, em conformidade com o estabelecido no Estatuto 
da Entidade, CONVOCA todos os trabalhadores da empresa MAGNESITA REFRATÁRIOS S/A, que laboram na cidade de Timóteo/MG. 
pertencentes às categorias profissionais que representa, conforme listagem de endereços eletrônicos (email) fornecida pela 
MAGNESITA REFRATÁRIOS S/A, sócios e não sócios da entidade, para uma Assembleia Extraordinária Virtual, a realizar-se no 
dia 21 de fevereiro de 2025, sexta-feira, com início às 08h e com término previsto para as 16 horas do mesmo dia, na forma de 
enquete eletrônica através da ferramenta “Formulários Google”. Caso 100% dos trabalhadores votem antes do término previsto, 
o encerramento será antecipado. Todos os trabalhadores envolvidos receberão no seu email fornecido pela MAGNESITA REFRA-
TÁRIOS S/A, uma enquete onde irão responder se APROVAM ou NÃO a contraproposta da empresa objetivando as negociações da 
Campanha Salarial 2024/2025, para tratar e deliberar, sobre a seguinte ordem do dia: 1) Apresentação, avaliação e deliberação 
da contraproposta para fechamento da Campanha Salarial 2024/2025; 2) Autorização para instituição e desconto da contribui-
ção referida pelo artigo 513, alínea “e”, da CLT, a todos os que participa, de categoria profissional, nos termos dos artigos 611 e 
seguintes da CLT, para custeio do Sindicato Profissional, em decorrência da negociação coletiva; 3) Encerramento. Timóteo/MG, 
20 de fevereiro de 2025. COMISSÃO EXECUTIVA.

  SEDE: Av. Mon. Rafael, 155, Timirim/Timóteo/MG  Tel: 3849-9101 - SUBSEDE: Fabriciano  Tel: 3841-3909 -  IPATINGA: Tel: 3825-8535   
     Site: www.metasita.org.br      E-mail:secretaria@metasita.org.br      Resp.:Diretoria do METASITA  

EXPEDIENTE

@metasita.sind sindicatometasita 31.99795-3620

A empresa possui 7 
trabalhadores na base 
de Timóteo, caso os 
7 trabalhadores te-
nham votado antes do 
horário de término, a 
apuração poderá ser 
antecipada.      

Cada trabalhador re-
ceberá uma enquete, 
via email, para exerce-
rem o direito ao voto.   

ASSEMBLEIA VIRTUAL - TRABALHADORES DA MAGNESITA

Edição ONLINE Nº 2653 |   QUINTA-feira, 20 de FEVEREIRO 2025 

Sem Censura DENÚNCIAS
TRABALHADORES  METALÚRGICOS DE TIMÓTEO E CEL. FABRICIANO/ MG 31.99795-6921

Confira nAS PRÓXIMAS PÁGINAS A 
ÍNTEGRA DA proposta.

DIA: 20/02/2025
SEXTA-FEIRA
INÍCIO: 8 HORAS
TÉRMINO: 16 HORAS



PROPOSTA DA EMPRESA PARA A 
CAMPANHA SALARIAL 2024/2025

CLÁUSULA 1ª  
VIGÊNCIA E DATA-BASE
As PARTES fixam a vigên-
cia do presente Acordo 
Coletivo de Trabalho 
no período de 01 de 
novembro de 2024 a 31 
de outubro de 2025 e a 
data-base da categoria 
fica mantida em 1º de 
novembro.

CLÁUSULA 2ª  
ABRANGÊNCIA
O presente Acordo 
Coletivo de Trabalho, 
aplicável no 
âmbito da RHI 
MAGNESITA, 
abrangerá 
a categoria 
dos Trabalha-
dores nas In-
dústrias Siderúr-
gicas, Metalúrgicas, 
Mecânicas, de Material 
Elétrico, Material Eletrô-
nico, Desenhos/Projetos 
e de Informática, com 
abrangência territorial 
em Timóteo/MG.

CLÁUSULA 3ª  
REAJUSTE SALARIAL
Os salários dos empre-
gados registrado pela 
RHI MAGNESITA em 31 
de outubro de 2024 e 
abrangidos e beneficia-
dos pelo Acordo Coletivo 
de Trabalho, excluídos os 
aprendizes e estagiários, 
serão reajustados em 
4,60% (quatro vírgula 
sessenta por cento) a 
partir de 01 de novem-
bro de 2024.

CLÁUSULA 4ª

ADIANTAMENTO 
QUINZENAL DE SALÁRIO
A RHI MAGNESITA 
adiantará 40% (quaren-
ta por cento) do salário 
base mensal até o dia 15 
(quinze) de cada mês, 
a todos os empregados 
abrangidos e benefi-
ciados por este Acordo 
Coletivo de Trabalho. 

O restante será pago, 
de acordo com a lei, até 
o 1º (primeiro) dia útil 
do mês subsequente ao 

vencido. 

Recaindo o dia 
15 (quinze) 
no sábado, 
domingo ou 

feriado, o pa-
gamento referi-

do será antecipado 
para o primeiro dia útil 
anterior. 

O mesmo critério será 
adotado quando o 1º 
(primeiro) dia útil recair 
no sábado.

CLÁUSULA 5ª 
AUTORIZAÇÃO DE 
DESCONTO EM FOLHA 
DE PAGAMENTO
Fica permitido à RHI 
MAGNESITA efetuar 
descontos em folha de 
pagamento quando 
oferecida a contrapres-
tação de Vale Transpor-
te, Cartão Alimentação, 
Assistência Médica / 
Odontológica, Convênio 
Farmácia, Alimenta-
ção, Seguro de Vida em 
Grupo, clubes e agremia-

ções, também, contribui-
ções às Cooperativas de 
Consumo e de Crédito e 
ao SINDICATO, e para as 
demais hipóteses previs-
tas em Lei, neste ins-
trumento ou que sejam 
posteriormente autori-
zadas e concedidas pela 
RHI MAGNESITA.

CLÁUSULA 6ª 
COMPROVANTE DE 
PAGAMENTO
A RHI MAGNESITA dis-
ponibilizará aos seus em-
pregados demonstrativo 
de pagamento dos salá-
rios com a discriminação 
das parcelas componen-
tes da remuneração e 
dos descontos efetuados 
através de sistema infor-
matizado na intranet da 
Empresa ou através da 
internet.

CLÁUSULA 7ª 
ADICIONAL NOTURNO
As PARTES acordam o 
pagamento pela RHI 
MAGNESITA do adicional 
noturno, na base de 30% 
(trinta por cento) do 
salário base, a todos os 
seus empregados que a 
ele fizerem jus, a partir 
das 22 (vinte e duas) 
horas de um dia e até 
o término da jornada 
do dia imediatamente 
posterior.

CLÁUSULA 8ª 
13º SALÁRIO / 
ANTECIPAÇÃO
A RHI MAGNESITA 
concederá aos seus 
empregados, por oca-

sião do gozo de férias, 
adiantamento de 50% 
(cinqüenta por cento) 
do 13o salário, indepen-
dentemente de solicita-
ção formal, ressalvados 
os casos em que estes 
se manifestarem por 
escrito recusando este 
adiantamento.

Parágrafo Único: O 
adiantamento aludi-
do nesta cláusula será 
descontado da mesma 
rubrica, no mês de de-
zembro, ou por ocasião 
de eventual rescisão do 
Contrato de Trabalho, 
conforme previsto pela 
legislação pertinente.

CLÁUSULA 9ª 
SALÁRIO SUBSTITUIÇÃO
Fica assegurado ao em-
pregado substituto, nas 
substituições acima de 
30 (trinta) dias consecu-
tivos o direito de receber 
remuneração igual à do 
empregado substituído 
enquanto perdurar a 
substituição, ficando 
excluídas da base de cál-
culo eventuais vantagens 
pessoais percebidas pelo 
substituído.

CLÁUSULA 10ª 
TRABALHO 
EXTRAORDINÁRIO
Fica acordado entre 
as PARTES que a dura-
ção normal do trabalho 
poderá ser acrescida de 
horas extraordinárias, nos 
termos do art. 59 da CLT.

§ 1º: Fica ainda expres-

INPC:
4,60%



samente acordado que a 
RHI MAGNESITA poderá 
solicitar de seus empre-
gados a realização de 
horas extraordinárias 
suplementares para 
fazer face a necessidade 
imperiosa de execução 
ou conclusão de servi-
ços emergenciais e/ou 
inadiáveis, inclusive para 
o cumprimento de con-
tratos de fornecimento, 
com o objetivo de evitar 
prejuízos para as empre-
sas ou clientes, podendo 
nesses casos a duração 
do trabalho eventual-
mente exceder ao limite 
previsto no § 2° do art. 
61 da CLT, obedecido, 
em qualquer hipótese, 
o período mínimo de 
descanso previsto no art. 
66 da CLT.

§ 2º: As horas extraor-
dinárias serão remune-
radas com acréscimo 
sobre o valor da hora 
normal, conforme segue:
I) com 60% (sessenta por 
cento) – as horas extraor-
dinárias trabalhadas em 
dia normal de trabalho.

II) com 100% (cem por 
cento) – as horas extra-
ordinárias trabalhadas 
em dias de descanso 
semanal remunerado ou 
feriado e no sábado que 
coincidir com o dia de 
folga do empregado.

§ 3º: Os acréscimos 
previstos no parágrafo 
segundo desta cláusula, 
contemplam o percentu-
al mínimo estabelecido 
pelo Inciso XVI do Art. 7º 
da Constituição Federal.

§ 4º: A média das horas 

extraordinárias, efeti-
vamente trabalhadas e 
pagas durante o mês, 
habituais ou não, será 
computada para efeito 
de cálculo da remunera-
ção do repouso semanal.
§ 5º: Poderão ser dis-
pensados os acréscimos 
na remuneração da hora 
extraordinária estabe-
lecidos no parágrafo 
segundo desta cláusula, 
se o excesso de horas 
de um dia, atendendo a 
interesse do empregado, 
for compensado pela 
correspondente diminui-
ção em outro dia, não 
necessariamente 
na mesma 
semana. Se 
a compen-
sação for 
feita por 
interes-
ses da RHI 
MAGNESITA, 
também não 
necessariamente 
na mesma semana, o 
cálculo das horas a com-
pensar levará em conta 
os acréscimos estabele-
cidos no referido pará-
grafo segundo.

§ 6º: A compensação de 
horas extras prevista no 
parágrafo quinto será 
efetuada da seguinte 
forma:

i – Poderão ser compen-
sados no banco de horas 
o limite máximo de 100 
(cem) horas extras por 
semestre;

ii – A cada período de 6 
(seis) meses o banco de 
horas deverá ser fecha-
do, sendo que tais fecha-
mentos deverão ocorrer 

nos meses de agosto e 
fevereiro de cada ano, 
observando a data de 
fechamento do ponto;

iii – Ao fechar o banco 
de horas nas datas aci-
ma mencionadas, a RHI 
MAGNESITA fornecerá, 
para todo o empregado 
que tenha se submetido 
a este regime de com-
pensação, extrato con-
tendo, de forma detalha-
da, as horas laboradas, 
as horas trabalhadas em 
jornada extraordinária, 
as horas compensadas e 
os eventuais crédito ou 

débito de horas;

iv – Caso o 
emprega-
do tenha 
laborado 
mais de 100 

(cem) horas 
extras no se-

mestre, as horas 
que ultrapassarem 

este limite deverão ser 
quitadas na folha de 
pagamento do mês em 
que se der o fechamen-
to do banco de horas e 
acrescidas dos adicionais 
previstos no parágrafo 
segundo, item I e II desta 
cláusula;

v – Nas hipóteses em 
que o empregado 
precisar se ausentar ou 
trabalhar em jornada 
inferior, não houver 
horas extras lançadas 
em seu banco de horas, 
a empresa poderá lançar 
em seu favor crédito de 
horas extras à débito do 
empregado, desde que 
solicitado pelo emprega-
do e autorizado pela RHI 
MAGNESITA;

vi – O banco de horas 
não se aplica às horas 
extras laboradas em dias 
de feriado pelos empre-
gados sujeitos ao regime 
de turno de revezamen-
to, assim sendo, estas 
deverão ser remunera-
das como horas extra-
ordinárias acrescidas 
do adicional previsto no 
inciso II, do parágrafo 
segundo desta cláusula.

§ 7º: Para efeito de 
apuração e pagamento 
de horas trabalhadas as 
partes acordam que os 
10 (dez) minutos que 
antecedem e os 10 (dez) 
minutos que sucedem a 
jornada normal de tra-
balho são considerados 
residuais e, portanto, 
não integram em qual-
quer hipótese, o horário 
de trabalho.

§ 8º: Respeitados os 
termos da legislação em 
vigor, fica acordada a 
possibilidade de pror-
rogação da jornada de 
trabalho para mulheres.

CLÁUSULA 11ª 
COMPENSAÇÃO DIAS-
PONTES
Fica facultado à RHI 
MAGNESITA prorrogar 
a jornada diária dos 
empregados de horário 
administrativo para fins 
de compensação dos 
denominados dias-pon-
te, entendendo-se por 
dias-ponte os dias que 
precedem ou sucedem 
os dias de feriado fixa-
dos em lei.

§ 1º: As horas trabalha-
das para compensação 

ALIMENTAÇÃO:
Valor fixo: 
R$30,00



da jornada de trabalho, 
conforme acima estabe-
lecido, não serão consi-
deradas como extraor-
dinárias, não sofrendo, 
portanto, qualquer 
acréscimo.

§ 2º: Fica estabelecido 
que, não obstan-
te a adoção do 
sistema de 
compensação 
de horário 
previsto nesta 
cláusula, o sá-
bado também 
deverá ser con-
siderado como dia 
útil não trabalhado, e 
não dia de repouso, para 
todos os efeitos legais, 
significando, ainda, que 
o empregador poderá 
exigir ou não o trabalho 
neste dia em caso de 
necessidade do serviço, 
ou alteração da jornada 
de trabalho.

CLÁSUSULA 12ª 
VALE TRANSPORTE
A RHI MAGNESITA for-
necerá vale transporte 
aos seus empregados 
de acordo com a Lei nº. 
7418, de 16 de de-
zembro de 1985, e em 
número suficiente para 
levá-los de casa para o 
trabalho e vice-versa.

CLÁUSULA 13ª
COMPENSAÇÃO DE 
FERIADO QUE COINCIDA 
COM O SÁBADO
     Os empregados que 
seguem o regime de 
trabalho de 5 (cinco) 
dias por semana, com-
pensando as horas de 
sábado nos termos do 
presente Acordo Coleti-
vo de Trabalho, quando 

o dia de sábado coincidir 
com feriado, as horas de 
compensação durante a 
semana não serão consi-
deradas como extras. Em 
contrapartida, quando 
houver um feriado no 
período entre segunda 
e sexta-feira, este será 

pago com base 
na jornada 

diária, in-
cluídas as 
horas de 
compen-
sação.

CLÁUSULA 
14ª 

ABONO DE 
FALTAS POR MOTIVO 
DE LUTO OU DE 
CASAMENTO
     Fica acordado que 
serão entendidos como 
dias úteis aqueles que 
são abonados automa-
ticamente por força do 
disposto nos ítens I e II 
do Art. 473 da CLT.

Assim, no caso de fale-
cimento do cônjuge, as-
cendente, descen-
dente, irmão ou 
pessoa que, 
declarada em 
sua Carteira 
de Trabalho 
e Previdência 
Social, viva 
sob sua depen-
dência econômi-
ca, o empregado terá 
licença de 2 (dois) dias 
úteis; por motivo de ca-
samento do empregado, 
a licença será de 3 (três) 
dias úteis.

CLÁUSULA 15ª 
LICENÇA PATERNIDADE
     A RHI MAGNESITA 
concederá a seus em-

pregados 5 (cinco) dias 
consecutivos de licença 
paternidade remunerada 
quando do nascimento 
da criança, incluído nes-
te período o dia previsto 
no Art. 473, inciso III, da 
CLT, bem como o que 
vier a ser regulamen-
tado por lei ordinária, 
na forma do Art. 10º, 
Parágrafo 1º, das Dispo-
sições Transitórias 
da Constituição 
Federal. 

A licença 
poderá 
iniciar-se 
na data da 
internação 
da parturiente 
ou no dia do nasci-
mento da criança. 

Para fins de comprova-
ção, o empregado deve-
rá apresentar a Certidão 
de Nascimento da crian-
ça, no dia do retorno ao 
trabalho.

CLÁUSULA 16ª
ALIMENTAÇÃO

     A RHI 
MAGNESI-
TA forne-
cerá aos 
seus em-
pregados, 

dentro das 
regras do 

PAT e/ou por 
critérios próprios, 

alimentação em refeitó-
rio próprio ou de ter-
ceiros, ficando ajustado 
que este fornecimento 
não configura salário “in 
natura” e a participa-
ção do empregado será 
mensal no valor fixo de 
R$ 30,00 (trinta reais) a 
partir do mês de aprova-

ção deste Acordo Cole-
tivo de Trabalho, não se 
incorporando à remune-
ração dos empregados 
para quaisquer efeitos.

Parágrafo Único: Os 
empregados que se 
ausentarem por motivo 
de férias, afastamento 
previdenciário, ausência 
legal ou atestado médico 

superior a 15 (quin-
ze) dias no mês 

não terão o 
desconto 
no período 
de frequ-
ência da 

folha de 
pagamento.

CLÁUSULA 17ª 
CARTÃO ALIMENTAÇÃO
     A RHI MAGNESITA 
continuará concedendo 
aos seus empregados 
mensalmente, exceto 
aprendiz e estagiário, 
um Cartão Alimentação 
desde que preencham os 
requisitos previstos nos 
parágrafos seguintes.

§ 1º: Os empregados 
com assiduidade in-
tegral no período de 
frequência, ou seja, que 
não tiverem nenhuma 
falta injustificada e que 
estiverem com o contra-
to ativo no último dia do 
mês anterior, fica esta-
belecido que a RHI MAG-
NESITA fornecerá um 
Cartão Alimentação, cuja 
carga do valor mensal 
per capita seja no impor-
te de R$ 450,00 (qua-
trocentos e cinquenta 
reais), a partir de 1º de 
novembro de 2024.

§ 2º: A RHI MAGNESITA, 

CARTÃO 
ALIMENTAÇÃO:

R$450,00

TRABALHADORES 
AFASTADOS TERÃO 
DIREITO POR 180 
DIAS AO CARTÃO 

ALIMENTAÇÃO

OS TRAB. 
ATIVOS TERÃO 
DIREITO A UMA 
CARGA EXTRA 
NO CARTÃO 

ALIMENTAÇÃO DE 
R$450,00 



poderá, por sua mera 
liberalidade, conceder 
mensalmente um valor 
específico através do 
Cartão Alimentação aos 
Estagiários e Aprendizes 
com prática na Empre-
sa, a título de ajuda de 
custo. 

À exceção do previsto no 
parágrafo segundo, as 
demais regras constan-
tes desta cláusula serão 
aplicadas aos benefici-
ários deste Parágrafo 
Primeiro.

§ 3º: O fornecimento do 
Cartão Alimentação será 
operacionalizado a cri-
tério da RHI MAGNESITA 
para seus respectivos 
empregados e ocorrerá 
até o 1º dia útil do mês 
subsequente.

§ 4º: Entende-se por 
falta injustificada, aquela 
sem justificativa legal, 
conforme legislação 
vigente. 

No caso de falta injus-
tificada superior a 4 
(quatro) horas no mês, 
o empregado perde o 
benefício integral no 
mês subsequente a falta 
realizada.

§ 5º: No mês da admis-
são, os empregados 
não farão jus ao Cartão 
Alimentação.

§ 6º: Não prejudicarão o 
direito de recebimento 
ao benefício as ausên-
cias previstas no artigo 
473 da CLT.

§ 7º: Os empregados 
afastados por auxílio 

doença farão jus ao be-
nefício pelo período de 
até 180 (cento e oitenta) 
dias após o afastamento. 

Os afastados por aciden-
te do trabalho 
farão jus ao 
benefício 
pelo pe-
ríodo de 
1 (um) 
ano. 
Após 
este 
período não 
serão mais ele-
gíveis ao benefício.

§ 8º: Após o retorno 
previdenciário, o empre-
gado fará jus ao bene-
fício desde que tenha 
trabalhado por mais de 
15 (quinze) dias no mês 
de competência.

§ 9º: O Cartão Alimen-
tação será fornecido 
normalmente ao empre-
gado em gozo de férias 
regulamentares.

§ 10º: A RHI MAGNESI-
TA procederá, mensal-
mente, o desconto nos 
salários dos empregados 
que optarem receber o 
Cartão Alimentação, li-
mitado a 20% (vinte por 
cento) do valor benefício 
nos termos do PAT (Pro-
grama de Alimentação 
do Trabalhador) corres-
pondente à quantia de 
R$ 2,00 (dois reais) a 
partir de 01/11/2024.
§ 11º: Fica ressalvado 
que a concessão deste 
benefício não se confi-
gura salário “in natura”, 
não se incorporando, 
portanto, em nenhuma 
hipótese, ao salário do 

empregado.

§ 12º: As PARTES acor-
dam que a RHI MAGNE-
SITA poderá utilizar um 
fornecedor de cartão de 

benefícios, nos termos 
do PAT (Programa 

de Alimentação 
do Trabalha-
dor), que 
ofereça uma 
rede maior 

e opções de 
compras em es-

tabelecimento de 
alimentação e refeição 

na concessão do benefí-
cio previsto nesta cláusula 
ou outros fornecido pela 
RHI MAGNESITA.

§ 13º: Em caráter excep-
cional, a RHI MAGNESITA 
fará uma carga extra no 
valor de R$ 450,00 (qua-
trocentos e cinquenta 
reais) no dia 03/03/2025, 
aos empregados em efe-
tivo exercício na data da 
assembleia, excluídos em-
pregados afastados pelo 
INSS, aposentados por 
invalidez e aprendizes.

CLÁUSULA 18ª 
SEGURO DE VIDA
     A RHI MAGNESITA 
contratará em benefício 
de seus empregados 
plano de Seguro de Vida 
em Grupo, com adesão 
obrigatória de todos os 
seus empregados, inclu-
sive aprendiz.

§ 1º: A participação da 
RHI MAGNESITA, estabe-
lecida nesta cláusula, diz 
respeito exclusivamente 
à contratação da apólice 
de seguro coletivo por 
ela estipulada, cabendo 
aos empregados arca-

rem com os prêmios 
conforme o respectivo 
enquadramento na 
tabela própria que serão 
descontados dos respec-
tivos salários.

§ 2º: A participação 
da RHI MAGNESITA na 
contratação da apólice 
de seguro não constitui-
rá salário indireto, nem 
tampouco integrará a 
qualquer título, em con-
sequência, à remunera-
ção dos empregados que 
vierem aderir ao plano.

CLÁUSULA 19ª
PLANO DE SAÚDE
     A RHI MAGNESITA 
manterá convênio mé-
dico para seus empre-
gados e dependentes na 
forma de co-participação 
e participação na men-
salidade, exceto aprendi-
zes e estagiários, obser-
vadas as normas básicas 
estabelecidas na implan-
tação/manutenção do 
referido convênio.

§ 1º: A RHI MAGNESITA 
manterá o sistema cor-
porativo de atendimento 
a saúde dos empregados 
e de seus beneficiários, 
que vise aperfeiçoa-
mento na prestação de 
serviços de assistência 
médica havendo co-par-
ticipação no custeio do 
plano de saúde, obser-
vada a legislação aplicá-
vel e conforme tabelas 
de participações e/ou de 
fator moderador periodi-
camente.

§ 2º: Fica ressalvado 
que a concessão deste 
benefício não se confi-
gura salário “in natura”, 
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não se incorporando, 
portanto, em nenhuma 
hipótese, ao salário do 
empregado.

§ 3º: Entende-se como 
dependentes, filho(a)s 
até 21 anos, filho(a)s 
de 21 a 24 anos des-
de que estejam cur-
sando nível superior, 
companheiro(a) e/ou 
cônjuge.

§ 4º: Durante o período 
de afastamentos pelo 
INSS ou Aposentadoria 
por Invalidez, o empre-
gado deverá adimplir 
com a parcela da mensa-
lidade que lhe é devida e 
coparticipação nos pro-
cedimentos que utilizar. 

O pagamento poderá 
ser efetuado mediante 
notificação e emissão de 
boleto por empresa de 
cobrança ou depósito 
bancário identificado e 
realizado em agência e 
conta corrente informa-
da pela RHI MAGNESI-
TA ou qualquer outro 
método de cobrança que 
venha a ser implantado 
pela RHI MAGNESITA.

§ 5º: Em relação aos 
descontos relacionados 
a coparticipação nos 
procedimentos, confor-
me tabela própria, a RHI 
MAGNESITA respeitará 
um limite mensal de até 
15% (quinze por cen-
to) do salário bruto do 
empregado(a) titular.

CLÁUSULA 20ª 
AUXÍLIO CRECHE
     O(A) trabalhador(a) 

que, ao retornar ao 
trabalho após o término 
da licença estabelecida 
no art. 7º, incisos XVIII 
e XIX, da Constituição 
Federal, independente-
mente de ser optante 
pela prorrogação da 
licença maternidade ou 
paternidade nos termos 
do decreto federal 7.052 
de 23 de dezembro de 
2009, e quiser deixar seu 
filho(a) sob vigilância e 
assistência, durante o 
seu horário de trabalho, 
em creche de sua livre 
escolha, terá as despesas 
decorrentes reembolsa-
das, até o limite mensal 
de R$ 700,00 
(setecentos 
reais), a par-
tir de 1º de 
novembro 
de 2024.

§ 1º: O re-
embolso será 
devido a partir 
do retorno da licença 
maternidade, seja ela 
prorrogada ou não, até 
que que se complete 2 
(dois) anos de vida da 
criança.

§ 2º: Para os emprega-
dos homens, o reembol-
so será devido a partir 
do 4º (quarto) mês de 
vida da criança até que 
se complete 2 (dois) 
anos de vida.

§ 3º: O reembolso será 
feito mediante apre-
sentação de recibo de 
pagamento mensal e 
somente serão aceitos 
recibos de creches le-
galmente constituídas e 

registradas.

§ 4º: O reembolso 
previsto nesta cláusula 
e seus parágrafos não 
integra o salário do(a) 
trabalhador(a), para 
qualquer efeito e não 
possui natureza salarial.

§ 5º: Na hipótese de 
rescisão ou extinção do 
contrato de trabalho, 
por qualquer motivo, 
o reembolso será devi-
do até o último dia de 
trabalho efetivo do(a) 
empregado(a).

§ 6º: O reembolso esti-
pulado será feito 

na folha de 
pagamen-
to após a 
entrega 
do recibo 
do mês 

de compe-
tência à área 

de Attract to 
Grow. Serão aceitos 

recibos enviados até, no 
máximo, 6 (seis) meses 
após o mês de referên-
cia, após este prazo o 
benefício não poderá ser 
requerido.

§ 7º: A concessão esta-
belecida nesta cláusula 
desobriga a RHI MAG-
NESITA da manutenção 
ou credenciamento 
de creche, de acordo 
com o que autoriza a 
Portaria 671/2021, do 
Ministério do Trabalho 
e Previdência.

§ 8º: Fica ressalvada 
que, regulamentado o 
inciso XXV do Art. 7º da 

Constituição Federal de 
1988, esta cláusula será 
alterada ou tornada sem 
efeito, conforme o que 
ficar estabelecido em lei.

§ 9º: A partir da aprova-
ção do presente Acordo 
Coletivo de Trabalho o(a) 
empregada(o) poderá 
optar em substituir o 
benefício previsto nesta 
cláusula e requerer o 
reembolso de despesas 
decorrentes de contra-
tação de Babá (categoria 
5162-05, 5162-15, 5121-
20 do CBO), desde que 
devidamente comprova-
da com a apresentação 
da CTPS assinada (ou 
eletrônica) e contrato de 
trabalho uma única vez, 
observados os mesmos 
limites previstos no ca-
put desta cláusula. A(O) 
trabalhador(a) deverá 
apresentar mensalmen-
te os recibos e compro-
vantes de pagamento 
salarial e pagamento dos 
encargos sociais à Babá 
para receber o reembol-
so indicado nesta cláusu-
la observando os limites 
de valores, bem como 
prazo de fechamento da 
folha de pagamento.

§ 10º: Para fins da pre-
sente cláusula a adoção 
de criança equipara-se 
para recebimento do 
benefício. Este benefício 
não contempla estagi-
ários e aprendizes. Na 
eventualidade de pai e 
mãe da criança serem 
empregados CLT da RHI 
MAGNESITA o benefício 
não será cumulado e de-
verá prevalecer as regras 
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descritas para as traba-
lhadoras mulheres.

CLÁUSULA 21ª
REGISTRO ELETRÔNICO 
DE PONTO
  
   Em razão do número 
de empregados que 
registram eletronica-
mente seu ponto, a RHI 
MAGNESITA acorda com 
o SINDICATO sobre a 
dispensa das assinaturas 
dos respectivos empre-
gados no documento 
denominado espelho de 
ponto.

Parágrafo Primeiro: 
Acordam as PARTES que, 
no intervalo estabeleci-
do para o descanso ou 
refeição, os empregados 
ficam dispensados do re-
gistro eletrônico do pon-
to no início e no término 
do referido intervalo, 
nos termos do artigo 74, 
parágrafo 2º, da CLT.

Parágrafo Segundo: 
Acordam, ainda, RHI 
MAGNESITA com o SIN-
DICATO que ficarão isen-
tos de marcação eletrô-
nica de ponto, todos os 
empregados ocupantes 
de cargos situados no 
nível ou “level”, profes-
sional junior, professio-
nal pleno, professional 
senior e todos os demais 
cargos hierarquicamente 
superiores acima, con-
forme estrutura de car-
gos da RHI MAGNESITA.

CLÁUSULA 22ª 
DESLOCAMENTO 
INTERNO
     Em função da catraca 

eletrônica nas portarias, 
acordam expressamente 
as PARTES que o tem-
po despendido entre a 
entrada dos empregados 
nas portarias e o regis-
tro de ponto eletrônico, 
localizado nas diversas 
áreas da RHI MAGNE-
SITA, bem como aquele 
despendido no trajeto 
inverso e troca de uni-
forme, não será consi-
derado como tempo de 
serviço efetivo à disposi-
ção do empregador, não 
integrando, por conse-
guinte, para qualquer 
efeito, a jornada de 
trabalho.

CLÁUSULA 23ª 
SISTEMA DE CONTROLE 
DE JORNADA
SINDICATO e RHI MAG-
NESITA, considerando 
que a Empresa observa 
integralmente os termos 
e condições definidas na 
Portaria nº. 671/2021 do 
Ministério do Trabalho e 
Emprego (MTE), mutua-
mente concordam que a 
Empresa poderá adotar 
sistemas alternativos de 
controle de jornada de 
seus empregados, como 
os sistemas eletrônico, 
manual e mecânico. 
SINDICATO e RHI MAG-
NESITA desde já estabe-
lecem que a adoção do 
referido sistema alterna-
tivo de ponto eletrônico 
supre a necessidade de 
implantação do regis-
tro de ponto eletrônico 
instituído pela Portaria 
671/2021, bem como a 
necessidade de registro 
de intervalo para repou-
so e alimentação con-

cedido de acordo com a 
legislação vigente.

CLÁUSULA 24ª 
PRORROGAÇÃO DE 
JORNADA EM ÁREA 
INSALUBRE
A RHI MAGNESITA está 
expressamente autori-
zada pelo SINDICATO a 
prorrogar as jornadas de 
trabalho de seus empre-
gados que laborem em 
áreas insalubres, dis-
pensada licença prévia 
das autoridades compe-
tentes, assim conside-
radas as constantes nas 
normas expedidas pelo 
Ministério do Trabalho e 
Emprego (MTE).
A jornada extraordinária 
mencionada na presente 
cláusula deverá respeitar 
os limites legais e só será 
admitida para aqueles 
empregados que já es-
tejam realizando habitu-
almente suas atividades 
em área insalubre.

CLÁUSULA 25ª
TELETRABALHO 
(TRABALHO REMOTO)
O regime de teletrabalho 
será orientado pelo 
artigo 75-A e seguintes 
da CLT, bem como pelas 
normas complementares 
posteriormente 
editadas.

§ 1º: A RHI MAGNESITA 
poderá, a seu critério, 
alterar o regime de 
trabalho presencial para 
o teletrabalho, trabalho 
remoto ou outro tipo 
de trabalho à distância 
e determinar o retorno 
ao regime de trabalho 
presencial de seus em-

pregados cuja atividade 
permita este tipo de tra-
balho, desde que com-
patíveis com a natureza 
do serviço. 

Além disso, deve ser res-
peitada a comunicação 
prévia de no mínimo 15 
(quinze) dias de ante-
cedência por meio de 
um comunicado formal, 
podendo ser aplicado 
inclusive para aprendizes 
e estagiários.

§ 2º: A RHI MAGNESITA 
não fornecerá vale-
transporte aos emprega-
dos em regime exclusivo 
de teletrabalho.

§ 3º: Quanto à infraes-
trutura necessária para o 
trabalho remoto ou tra-
balho à distância e/ou o 
reembolso de despesas 
arcadas, fica permitido 
a RHI MAGNESITA, por 
mera liberalidade desta, 
a adoção de benefício 
para que os trabalhado-
res possam fazer frente 
às despesas havidas com 
essa modalidade. 

Estabelecem e anuem 
as partes que tal benefí-
cio e gastos suportados 
pelos trabalhadores não 
possuem nem se carac-
terizaram como verba 
de natureza salarial nem 
integram o salário, con-
forme parágrafo único 
do art. 75-D, da CLT e 
só deverá ser realizada 
sua concessão enquanto 
durar essa modalidade 
de trabalho remoto.

§ 4º: As PARTES reco-
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nhecem que, o tempo 
de uso de aplicativos e 
programas de comuni-
cação fora da jornada 
de trabalho normal do 
empregado não consti-
tui tempo à disposição, 
regime de prontidão ou 
de sobreaviso.

§ 5º: As PARTES concor-
dam que, não há que 
se falar em controle do 
intervalo para repouso e 
alimentação ou qualquer 
controle de jornada, 
nos termos do artigo 
62, III da CLT. Contudo, 
o empregado deverá 
cumprir o intervalo in-
trajornada na proporção 
da sua jornada, além das 
medidas de segurança e 
saúde para trabalho em 
domicílio.

CLÁUSULA 26ª 
DOCUMENTOS 
ELETRÔNICOS
     Para facilitar a co-
municação entre a RHI 
MAGNESITA e seus 
empregados, bem como 
diminuir a burocracia 
interna, poderão ser 
adotados meios eletrôni-

cos para recebimento e 
entrega de documentos 
e para comunicações de 
eventos, tais como, mas 
não se limitando:

a) Declarações para 
cadastro de informações 
do empregado e de seus 
dependentes;

b) Prestações de contas 
de viagem e despesas re-
alizadas pelo empregado 
em viagens a trabalho;

c) Documentos, formulá-
rios e/ou declarações re-
lacionados a reembolsos;

d) Documentos, formu-
lários e/ou declarações 
que autorizem paga-
mentos ou descontos do 
empregado em folha de 
pagamento;

e) Documentos, formulá-
rios e/ou declarações de 
candidatos necessários 
ao processo de admissão 
ou de desligamento do 
empregado;

f) Documentos, formu-
lários e/ou declarações 

relacionados a solicita-
ção de benefícios;

g) Aviso e recibo de 
férias.

CLÁUSULA 27ª 
COMPENSAÇÃO NO 
CONJUNTO DO ACORDO
Por este Termo de Acor-
do Coletivo de Trabalho, 
declaram as PARTES que 
se dão por satisfeitas, 
mediante a transação 
realizada, tendo em 
vista o atendimento aos 
anseios e expectativas 
dos empregados alcan-
çados pelo presente 
instrumento, ficando 
contemplada a compen-
sação intercláusulas, no 
conjunto do acordo.

CLÁUSULA 28ª 
REGISTRO E DEPÓSITO 
DO ACORDO COLETIVO 
DE TRABALHO
   
  O presente instrumen-
to coletivo será levado 
a registro e depósito na 
SRTE-MG / MTE, para 
que produza seus jurídi-
cos efeitos, sendo, para 
tal, observado e pratica-

do o disposto na Portaria 
nº. 282, de 06 de agosto 
de 2007, que implantou 
o Sistema de Negocia-
ções Coletivas de Traba-
lho – MEDIADOR.

CLÁUSULA 29ª 
DISPOSIÇÕES GERAIS
Nos termos do art. 10,   
§ 2º, da Medida Pro-
visória nº 2.200-2, as 
PARTES expressamente 
concordam em utilizar e 
reconhecem como válida 
qualquer forma de com-
provação de anuência 
aos termos do presente 
instrumento em formato 
eletrônico, ainda que 
não utilizem de certi-
ficado digital emitido 
no padrão ICP-Brasil, 
incluindo as assinaturas 
eletrônicas nas platafor-
mas de assinatura
Docusign, Clicksign, 
D4sign, OriginalMy, 
Certisign, dentre ou-
tras. A formalização do 
presente instrumento 
na forma acordada retro 
será suficiente para a va-
lidade jurídica e integral 
vinculação das partes ao 
seu inteiro teor.

Somos todos 
agentes da 

mudança que 
queremos!

Filie-se!


